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Resumo da sessão realizada em 3 de novembro de 1999

1.
Apresentação da Coalizão para Proibir o Uso de Meninos-Soldados

A Comissão ouviu a apresentação da Coalizão para Proibir o Uso de Meninos-Soldados, um conglomerado de organizações não-governamentais, cujo Comitê Diretor é presidido pela organização Human Rights Watch.  Ao reiterar seu agradecimento pelo convite da Comissão para dialogar sobre o tema, o Doutor José Miguel Vivanco, Diretor Executivo da Divisão de Human Rights Watch da América, referiu-se aos esforços realizados pela Coalizão em nível bilateral e regional no sentido de conseguir a proibição do uso de soldados menores de 18 anos, solicitando o apoio dos Estados membros da OEA para esse empreendimento.


Também fez uso da palavra a Senhora Jo Becker, advogada coordenadora da divisão dos direitos da criança da mesma organização, que apontou, como uma das deficiências da Convenção sobre os Direitos da Criança, o fato de que ela permite a participação de menores de 15 anos em conflitos armados.  Esclareceu que alguns países já haviam modificado sua legislação para corrigir essa situação e que a Organização das Nações Unidas havia elevado para 18 anos a idade mínima para pertencer a suas forças de manutenção da paz.  Nesse contexto, frisou que uma das metas específicas da Coalizão é alcançar a adoção de um protocolo adicional à Convenção proibindo o recrutamento de menores.


A Senhora Becker indicou que os Estados membros da OEA poderiam assumir a liderança em relação a esse tema, mediante à aplicação das três recomendações que se seguem, constantes na Declaração de Montevidéu, que foi adotada pela Conferência Latino-Americana e do Caribe sobre o Uso de Meninos como Soldados, realizada nessa cidade de 5 a 8 de julho de 1999, sob os auspícios do Governo de Uruguai e do Instituto Interamericano da Criança.
/

a)
A adoção, pela Assembléia Geral, de uma resolução apoiando a proibição do uso de menores de 18 anos como soldados em conflitos armados;


b)
A participação ativa dos Estados membros nas negociações do protocolo adicional à Convenção, no âmbito do Grupo de Trabalho da Comissão de Direitos Humanos das Nações Unidas no próximo período de sessões, a realizar-se em janeiro do ano 2000; e


c)
A revisão, por parte dos Estados membros, de sua respectiva legislação nacional relativa ao tema.

Baseando-se nas opiniões manifestadas pelas diversas delegações, a Presidência indicou que o tema seria retomado pela Comissão numa próxima ocasião, a fim de dar-lhe um prosseguimento adequado com vistas ao próximo período de sessões da Assembléia Geral.

2.
Continuação dos preparativos da Reunião do Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar o Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos das Populações Indígenas

A Comissão continuou os trabalhos, considerando a organização da reunião do Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar o Projeto de Declaração sobre os Direitos das Populações Indígenas (8 a 12 de novembro), aprovando a metodologia de trabalho e o mecanismo de participação dos representantes de comunidades e organizações indígenas na mesma, com base nas comunicações dirigidas pela Presidência ao Secretário-Geral e aos Estados membros.

3.
Consideração do projeto de Declaração por motivo do Trigésimo Aniversário da Convenção Americana sobre Direitos Humanos e do Vigésimo Aniversário da Corte Interamericana de Direitos Humanos

A Comissão aprovou o projeto de Declaração por motivo do trigésimo aniversário da Convenção Americana sobre Direitos Humanos e do vigésimo aniversário da Corte, projeto esse que já havia sido considerado nas sessões informais de 15, 22 e 29 de outubro de 1999, para ser considerado e eventualmente adotado pelos Estados membros durante as comemorações previstas para 22 de novembro em San José, Costa Rica.

4.
Sexta Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado (CIDIP-VI).  Implementação da resolução CP/RES.744 (1185/99), à luz dos documentos CP/doc.3220/99 e CP/CAJP-1579/99

A Delegação dos Estados Unidos retirou seu oferecimento de sede para a reunião de peritos prevista na resolução AG/RES. 1613 (XXIX-O/99), constante no documento CP/doc.3220/99, devido às dificuldades enfrentadas para obter o financiamento necessário.  A referida delegação submeteu à consideração da Comissão uma proposta alternativa, constante no documento CP/CAJP-1579/99, no sentido de realizar a reunião na sede da Organização em janeiro do próximo ano, utilizando para isso recursos aprovados para a Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado (CIDIP-VI) no orçamento do ano 2000.


Tendo em vista as implicações financeiras da decisão, bem como um possível conflito entre as datas propostas (31 de janeiro a 4 de fevereiro) e as datas previamente aprovadas para as Jornadas de Análise e Reflexão sobre Democracia Participativa, previstas na resolução AG/RES. 1684 (XXIX-O/99), a Comissão adiou a consideração do tema para uma futura reunião.

5.
Outros assuntos


a)
Projeto de Declaração Interamericana sobre a Liberdade de Expressão


A Presidência solicitou à Delegação dos Estados Unidos, que preside o Grupo de Trabalho da Comissão sobre a Declaração Interamericana sobre a Liberdade de Expressão, que informasse, o mais brevemente possível, a respeito do andamento dos seus trabalhos e seu calendário de reuniões nas próximas semanas.


b)
Jornadas de direito internacional


O Doutor Jean Michel Arrighi, Diretor do Departamento de Direito Internacional da Subsecretaria de Assuntos Jurídicos, informou à Comissão que, de 18 a 20 de outubro do ano em curso, realizaram-se as jornadas de Direito Internacional correspondentes a 1999, que foram organizadas pela Subsecretaria de Assuntos Jurídicos, com o apoio do Governo uruguaio.  O Doutor Arrighi informou que delas participaram professores de Direito Internacional Público de reconhecido prestígio e que as mesmas foram presididas pelo Chanceler do Uruguai, o Doutor Didier Opperti.  Acrescentou que foram apresentados 26 documentos, a serem publicados proximamente, e que o relatório final já havia sido publicado e se encontrava à disposição das delegações. Uma delegação propôs a inclusão do tema de gênero no Direito Internacional para ser considerado em jornadas futuras.  A Delegação do Uruguai, em nome de seu Governo, agradeceu à Subsecretaria de Assuntos Jurídicos por ter conduzido a reunião com êxito.
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